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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO DISTRITO FEDE-

RAL

Art. 10. O Distrito Federal organiza-se em Regiões Adminis-
trativas, com vistas à descentralização administrativa, à utilização 
racional de recursos para o desenvolvimento sócio-econômico e à 
melhoria da qualidade de vida.

§1º A lei disporá sobre a participação popular no processo de 
escolha do Administrador Regional.

§2º A remuneração dos Administradores Regionais não pode-
rá ser superior à fixada para os Secretários de Governo do Distrito 
Federal.

§3° A proibição de que trata o art. 19, §8°, aplica-se à nomea-
ção de administrador regional.

Art. 11. As Administrações Regionais integram a estrutura ad-
ministrativa do Distrito Federal.

Art. 12. Cada Região Administrativa do Distrito Federal terá um 
Conselho de Representantes Comunitários, com funções consulti-
vas e fiscalizadoras, na forma da lei.

Art. 13. A criação ou extinção de Regiões Administrativas ocor-
rerá mediante lei aprovada pela maioria absoluta dos Deputados 
Distritais.

Parágrafo único. Com a criação de nova região administrativa, 
fica criado, automaticamente, conselho tutelar para a respectiva 
região.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 14. Ao Distrito Federal são atribuídas as competências le-
gislativas reservadas aos Estados e Municípios, cabendo-lhe exer-
cer, em seu território, todas as competências que não lhe sejam 
vedadas pela Constituição Federal.

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 15. Compete privativamente ao Distrito Federal:
I - organizar seu Governo e Administração;
II - criar, organizar ou extinguir Regiões Administrativas, de 

acordo com a legislação vigente;
III - instituir e arrecadar tributos, observada a competência 

cumulativa do Distrito Federal;
IV - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas e preços públicos de sua 

competência;
V - dispor sobre a administração, utilização, aquisição e aliena-

ção dos bens públicos;
VI - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-

são ou permissão, os serviços de interesse local, incluído o de trans-
porte coletivo, que tem caráter essencial;

VII - manter, com a cooperação técnica e financeira da União, 
programas de educação, prioritariamente de ensino fundamental e 
pré-escolar;

VIII - celebrar e firmar ajustes, consórcios, convênios, acordos 
e decisões administrativas com a União, Estados e Municípios, para 
execução de suas leis e serviços;

IX - elaborar e executar o plano plurianual, as diretrizes orça-
mentárias e o orçamento anual;

X — elaborar e executar o Plano Diretor de Ordenamento Ter-
ritorial, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e Planos de Desenvolvi-
mento Local, para promover adequado ordenamento territorial, in-
tegrado aos valores ambientais, mediante planejamento e controle 
do uso, parcelamento e ocupação do solo urbano;

XI - autorizar, conceder ou permitir, bem como regular, licenciar 
e fiscalizar os serviços de veículos de aluguéis;

XII - dispor sobre criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas;

XIII - dispor sobre a organização do quadro de seus servido-
res; instituição de planos de carreira, na administração direta, au-
tarquias e fundações públicas do Distrito Federal; remuneração e 
regime jurídico único dos servidores;

XIV - exercer o poder de polícia administrativa;
XV - licenciar estabelecimento industrial, comercial, prestador 

de serviços e similar ou cassar o alvará de licença dos que se torna-
rem danosos ao meio ambiente, à saúde, ao bem-estar da popula-
ção ou que infringirem dispositivos legais;

XVI - regulamentar e fiscalizar o comércio ambulante, inclusive 
o de papéis e de outros resíduos recicláveis;

XVII - dispor sobre a limpeza de logradouros públicos, remoção 
e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos;

XVIII - dispor sobre serviços funerários e administração dos ce-
mitérios;

XIX - dispor sobre apreensão, depósito e destino de animais e 
mercadorias apreendidas em decorrência de transgressão da legis-
lação local;

XX - disciplinar e fiscalizar, no âmbito de sua competência, com-
petições esportivas, espetáculos, diversões públicas e eventos de 
natureza semelhante, realizados em locais de acesso público;

XXI - dispor sobre a utilização de vias e logradouros públicos;
XXII - disciplinar o trânsito local, sinalizando as vias urbanas e 

estradas do Distrito Federal;
XXIII - exercer inspeção e fiscalização sanitária, de postura 

ambiental, tributária, de segurança pública e do trabalho, relativa-
mente ao funcionamento de estabelecimento comercial, industrial, 
prestador de serviços e similar, no âmbito de sua competência, res-
peitada a legislação federal;

XXIV - adquirir bens, inclusive por meio de desapropriação, por 
necessidade, utilidade pública ou interesse social, nos termos da 
legislação em vigor;

XXV - licenciar a construção de qualquer obra;
XXVI - interditar edificações em ruína, em condições de insalu-

bridade e as que apresentem as irregularidades previstas na legisla-
ção específica, bem como fazer demolir construções que ameacem 
a segurança individual ou coletiva;

XXVII - dispor sobre publicidade externa, em especial sobre exi-
bição de cartazes, anúncios e quaisquer outros meios de publicida-
de ou propaganda, em logradouros públicos, em locais de acesso 
público ou destes visíveis.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 16. É competência do Distrito Federal, em comum com a 
União:

I - zelar pela guarda da Constituição Federal, desta Lei Orgânica, 
das leis e das instituições democráticas;

II - conservar o patrimônio público;
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§ 2º Nos casos dos incisos III e IV, é exigida do servidor a com-
pensação de horário na unidade administrativa, de modo a cumprir 
integralmente o regime semanal de trabalho.

§ 3º O servidor estudante deve comprovar, mensalmente, a sua 
frequência escolar.

FICA ACRESCENTADO O PARÁGRAFO 4º AO ART. 61 PELA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 954/2019 – DODF DE 20/11/19.

§ 4º A comprovação da dependência de que trata o inciso II 
deve ser realizada perante o setor responsável pela gestão de pes-
soas do órgão de lotação do servidor.

FICA ACRESCENTADO O PARÁGRAFO 5º AO ART. 61 PELA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 954/2019 – DODF DE 20/11/19.

§ 5º (V E T A D O).
Art. 62. Sem prejuízo da remuneração ou subsídio, o servidor 

pode ausentar-se do serviço, mediante comunicação prévia à chefia 
imediata:

I – por um dia para:
a) doar sangue;
b) realizar, uma vez por ano, exames médicos preventivos ou 

periódicos voltados ao controle de câncer de próstata, de mama ou 
do colo de útero;

II – por até dois dias, para se alistar como eleitor ou requerer 
transferência do domicílio eleitoral;

III – por oito dias consecutivos, incluído o dia da ocorrência, 
em razão de:

a) casamento;
b) falecimento do cônjuge, companheiro, parceiro homoafeti-

vo, pai, mãe, padrasto, madrasta, filho, irmão, enteado ou menor 
sob guarda ou tutela.

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 63 PELA LEI COM-
PLEMENTAR Nº 953, DE 19/09/19 – DODF DE 01/08/2017.

Art. 63. Em caso de falta ao serviço, atraso, ausência ou saída 
antecipada, desde que devidamente justificados, é facultado à che-
fia imediata, atendendo a requerimento do interessado, autorizar a 
compensação de horário a ser realizada até o final do quarto mês 
subsequente ao da ocorrência.

§ 1º O atraso, a ausência justificada ou a saída antecipada são 
computados por minutos, a serem convertidos em hora, dentro de 
cada mês.

§ 2º Apurado o tempo na forma do § 1º, são desprezados os 
resíduos inferiores a sessenta minutos.

§ 3º Toda compensação de horário deve ser registrada pela 
chefia imediata junto ao setor de pessoal da repartição.

Art. 64. As faltas injustificadas ao serviço configuram:
I – abandono do cargo, se ocorrerem por mais de trinta dias 

consecutivos;
II – inassiduidade habitual, se ocorrerem por mais de sessenta 

dias, interpoladamente, no período de doze meses.
Art. 65. Salvo na hipótese de licença ou afastamento prevista 

no art. 17, § 2º, considera-se falta injustificada, especialmente, a 
que decorra de:

I – não retorno ao exercício, no prazo fixado nesta Lei Comple-
mentar, em caso de reversão, reintegração, recondução ou aprovei-
tamento;

II – não apresentação imediata para exercício no órgão, autar-
quia ou fundação, em caso de remoção ou redistribuição;

III – interstício entre:
a) o afastamento do órgão, autarquia ou fundação de origem e 

o exercício no órgão ou entidade para o qual o servidor foi cedido 
ou colocado à disposição;

b) o término da cessão ou da disposição de que trata a alínea a 
e o reinício do exercício no órgão, autarquia ou fundação de origem.

TÍTULO IV
DOS DIREITOS

CAPÍTULO I
DO SISTEMA REMUNERATÓRIO

SEÇÃO I
DOS CONCEITOS GERAIS

Art. 66. A retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público 
é fixada em lei, sob a forma de subsídio ou remuneração mensal.

§ 1º O valor diário da remuneração ou subsídio obtém-se divi-
dindo-se o valor da retribuição pecuniária mensal por trinta.

§ 2º O valor horário da remuneração ou subsídio obtém-se di-
vidindo-se a retribuição pecuniária mensal pelo quíntuplo da carga 
horária semanal.

§ 3º Na retribuição pecuniária mensal de que tratam os §§ 1º 
e 2º, não se incluem:

I – as vantagens de natureza periódica ou eventual, as de ca-
ráter indenizatório, o adicional noturno e o adicional por serviço 
extraordinário;

II – os acréscimos de que trata o art. 67, I a VII.
Art. 67. O subsídio é constituído de parcela única, e a ele pode 

ser acrescido, exclusivamente:
I – o décimo terceiro salário;
II – o adicional de férias;
III – o auxílio-natalidade;
IV – o abono de permanência;
V – o adicional por serviço extraordinário;
VI – o adicional noturno;
VII – as vantagens de caráter indenizatório;
VIII – a remuneração ou subsídio:
a) pelo exercício de cargo em comissão ou de função de con-

fiança, de que trata o art. 77;
b) decorrente de substituições.
Art. 68. A remuneração é constituída de parcelas e compreen-

de:
I – os vencimentos, que se compõem:
a) do vencimento básico;
b) das vantagens permanentes relativas ao cargo;
II – as vantagens relativas às peculiaridades de trabalho;
III – as vantagens pessoais;
IV – as vantagens de natureza periódica ou eventual;
V – as vantagens de caráter indenizatório.
Art. 69. Os vencimentos ou o subsídio são irredutíveis.
Art. 70. A remuneração ou o subsídio dos ocupantes de car-

gos e funções públicos da administração direta, autárquica e fun-
dacional, incluídos os cargos preenchidos por mandato eletivo, e 
os proventos, as pensões ou outra espécie remuneratória, perce-
bidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou 
de qualquer outra natureza, não podem exceder o subsídio mensal, 
em espécie, dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios.
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ceiras, Cidade Ocidental, Cocalzinho de Goiás, Corumbá de Goiás, 
Cristalina, Formosa, Luziânia, Mimoso de Goiás, Novo Gama, Padre 
Bernardo, Pirenópolis, Planaltina, Santo Antônio do Descoberto, 
Valparaíso e Vila Boa, no Estado de Goiás, e de Unaí e Buritis, no 
Estado de Minas Gerais.

§ 2º Integram-se automaticamente à RIDE os Municípios que 
vierem a ser constituídos em virtude de desmembramento de Mu-
nicípio mencionado no § 1º .

Art. 2º  O Conselho Administrativo da Região Integrada de De-
senvolvimento do Distrito Federal e Entorno - COARIDE, vinculado 
ao Ministério do Desenvolvimento Regional, tem a finalidade de co-
ordenar as atividades a serem desenvolvidas na RIDE.        (Redação 
dada Decreto nº 11.057, de 2022)    Vigência

Art. 3º Compete ao COARIDE:
I - coordenar as ações dos entes federados que compõem a 

RIDE, visando ao desenvolvimento e à redução das desigualdades 
regionais;

II - aprovar e supervisionar planos, programas e projetos para o 
desenvolvimento integrado da RIDE;

III - programar a integração e a unificação dos serviços públicos 
que lhes são comuns;

IV - indicar providências para compatibilizar as ações desenvol-
vidas na RIDE com as demais ações e instituições de desenvolvi-
mento regional;

V - harmonizar os programas e projetos de interesse da RIDE 
com os planos regionais de desenvolvimento;

VI - coordenar a execução de programas e projetos de interesse 
da RIDE; e

VII - aprovar seu regimento interno.
Parágrafo único. Consideram-se de interesse da RIDE os servi-

ços públicos comuns ao Distrito Federal, aos Estados de Goiás e de 
Minas Gerais e aos Municípios que a integram, relacionados com as 
seguintes áreas:

I - infraestrutura;
II - geração de empregos e capacitação profissional;
III - saneamento básico, em especial o abastecimento de água, 

a coleta e o tratamento de esgoto e o serviço de limpeza pública;
IV - uso, parcelamento e ocupação do solo;
V - transportes e sistema viário;
VI - proteção ao meio ambiente e controle da poluição ambien-

tal;
VII - aproveitamento de recursos hídricos e minerais;
VIII - saúde e assistência social;
IX - educação e cultura;
X - produção agropecuária e abastecimento alimentar;
XI - habitação popular;
XII - serviços de telecomunicação;
XIII - turismo; e
XIV - segurança pública.
Art. 4º  O COARIDE  é composto por: (Redação dada pelo De-

creto nº 9.913, de 2019)
I - Secretário-Executivo do Ministério do Desenvolvimento Re-

gional, que o presidirá; (Redação dada pelo Decreto nº 9.913, de 
2019)

II - Secretário-Executivo da Casa Civil da Presidência da Repúbli-
ca; (Redação dada pelo Decreto nº 9.913, de 2019)

III - Secretário-Executivo do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública; (Redação dada pelo Decreto nº 9.913, de 2019)

IV - Secretário-Executivo do Ministério da Infraestrutura; (Re-
dação dada pelo Decreto nº 9.913, de 2019)

V - Secretário-Executivo do Ministério da Educação; (Redação 
dada pelo Decreto nº 9.913, de 2019)

VI - Secretário-Executivo do Ministério da Cidadania; (Redação 
dada pelo Decreto nº 9.913, de 2019)

VII - Secretário-Executivo do Ministério da Saúde; (Redação 
dada pelo Decreto nº 9.913, de 2019)

VIII - Secretário-Executivo da Secretaria de Governo da Pre-
sidência da República; (Redação dada pelo Decreto nº 9.913, de 
2019)

IX - Diretor-Superintendente da Superintendência do Desen-
volvimento do Centro-Oeste - SUDECO; (Incluído pelo Decreto nº 
9.913, de 2019)

X - três representantes do Distrito Federal, um do Estado de 
Goiás e um do Estado de Minas Gerais, indicados pelos respectivos 
Governadores; (Incluído pelo Decreto nº 9.913, de 2019)

XI - dois representantes dos Municípios do Estado de Goiás que 
integram a RIDE, indicados, em comum acordo, pelos Prefeitos dos 
Municípios que integram a RIDE; e (Incluído pelo Decreto nº 9.913, 
de 2019)

XII - dois representantes dos Municípios do Estado de Minas 
Gerais que integram a RIDE, indicados, em comum acordo, pelos 
Prefeitos dos Municípios que integram a RIDE. (Incluído pelo Decre-
to nº 9.913, de 2019)

§ 1º  Os membros de que tratam os incisos I a IX do caput se-
rão substituídos, em suas ausências e seus impedimentos, por seus 
substitutos. (Redação dada pelo Decreto nº 9.913, de 2019)

§ 2º  Cada membro de que tratam os incisos X a XII do caput terá 
um suplente, que o substituirá em suas ausências e seus impedi-
mentos. (Redação dada pelo Decreto nº 9.913, de 2019)

§ 3º  Os membros de que tratam os incisos X a XII do caput te-
rão mandato de dois anos, permitida a recondução. (Incluído pelo 
Decreto nº 9.913, de 2019)

§ 4º  Os membros do COARIDE de que tratam os incisos X a XII 
do caput , e respectivos suplentes, serão designados pelo Secretá-
rio-Executivo do Ministério do Desenvolvimento Regional. (Incluído 
pelo Decreto nº 9.913, de 2019)

Art. 4º-A  O COARIDE se reunirá em caráter ordinário trimes-
tralmente e em caráter extraordinário: (Incluído pelo Decreto nº 
9.913, de 2019)

I - sempre que convocado por seu Presidente; (Incluído pelo 
Decreto nº 9.913, de 2019)

II - por solicitação de um terço dos membros; ou (Incluído pelo 
Decreto nº 9.913, de 2019)

III - no prazo de até trinta dias após a reunião em que tenha 
havido concessão de vista de matéria constante da pauta. (Incluído 
pelo Decreto nº 9.913, de 2019)

§ 1º  O quórum de reunião do COARIDE é de maioria absoluta 
e o quórum de aprovação é de maioria simples. (Incluído pelo De-
creto nº 9.913, de 2019)

§ 2º  Além do voto ordinário, o Presidente do COARIDE terá o 
voto de qualidade em caso de empate. (Incluído pelo Decreto nº 
9.913, de 2019)

§ 3º  Os membros do COARIDE que se encontrarem no Distrito 
Federal e na RIDE se reunirão presencialmente e os membros que 
se encontrem em outros entes federativos participarão da reunião 
por meio de videoconferência. (Incluído pelo Decreto nº 9.913, de 
2019)

Art. 4º-B  O COARIDE poderá instituir subcolegiados para maté-
rias específicas. (Incluído pelo Decreto nº 9.913, de 2019)

Parágrafo único.  Os subcolegiados do COARIDE: (Incluído pelo 
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Principais propriedades:
– Admite erros processual zero e tem 100% de confiabilidade;
– É caro;
– É lento;
– É quase sempre desatualizado (visto que se realizam em períodos de anos 10 em 10 anos);
– Nem sempre é viável.

– Dados brutos: é uma sequência de valores numéricos não organizados, obtidos diretamente da observação de um fenômeno 
coletivo.

– Rol: é uma sequência ordenada dos dados brutos.

Tabelas de frequência
 Podemos agrupar os valores de variáveis quantitativas ou qualitativas a partir de dados brutos e criar tabelas de frequências. As 

tabelas de frequência podem ser simples ou por faixas de valores, dependendo da classificação da variável.

• Tabela de frequência simples
São adequadas para resumir observações de uma variável qualitativa ou quantitativa discreta, desde que esta apresente um conjunto 

pequeno de diferentes valores. 
Exemplo:

• Tabelas de frequências em faixas de valores
Para agrupar dados de uma variável quantitativa contínua ou até mesmo uma variável quantitativa discreta com muitos valores 

diferentes, a tabela de frequências simples não é mais um método de resumo, pois corremos o risco de praticamente reproduzir os dados 
brutos.

Utilizando este procedimento, devemos tomar cuidado pois ao contrário da tabela de frequência simples, não é mais possível 
reproduzir a lista de dados a partir da organização tabular. Em outras palavras, estamos perdendo informação ao condensá-las.

Exemplo: 
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Por fim, estabelecemos que uma proposição ou é verdadeira 
ou é falsa, não havendo mais nenhuma opção, ou seja, excluindo 
uma nova (como são duas, uma terceira) opção).

DICA: Vimos então as principais estruturas lógicas, como 
lidamos com elas e quais as regras para jogarmos este jogo. Então, 
escreva várias frases, julgue se são proposições ou não e depois 
tente traduzi-las para a linguagem simbólica que aprendemos.

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO. ANALOGIAS, INFERÊNCIAS, 
DEDUÇÕES E CONCLUSÕES. 

Quando falamos sobre lógica de argumentação, estamos 
nos referindo ao processo de argumentar, ou seja, através de 
argumentos é possível convencer sobre a veracidade de certo 
assunto.

No entanto, a construção desta argumentação não é 
necessariamente correta. Veremos alguns casos de argumentação, 
e como eles podem nos levar a algumas respostas corretas e outras 
falsas.

Analogias: Argumentação pela semelhança (analogamente)
Todo ser humano é mortal
Sócrates é um ser humano
Logo Sócrates é mortal

Inferências: Argumentar através da dedução
Se Carlos for professor, haverá aula
Se houve aula, então significa que Carlos é professor, caso 

contrário, então Carlos não é professor

Deduções: Argumentar partindo do todo e indo a uma parte 
específica

Roraima fica no Brasil
A moeda do Brasil é o Real
Logo, a moeda de Roraima é o Real

Indução: É a argumentação oposta a dedução, indo de uma 
parte específica e chegando ao todo

Todo professor usa jaleco
Todo médico usa jaleco
Então todo professor é médico

Vemos que nem todas as formas de argumentação são verdades 
universais, contudo, estão estruturadas de forma a parecerem 
minimamente convincentes. Para isso, devemos diferenciar uma 
argumentação verdadeira de uma falsa. Quando a argumentação 
resultar num resultado falso, chamaremos tal argumentação de 
sofismo1.

No sofismo temos um encadeamento lógico, no entanto, esse 
encadeamento se baseia em algumas sutilezas que nos conduzem a 
resultados falsos. Por exemplo:

1  O termo sofismo vem dos Sofistas, pensadores não alinhados aos 
movimentos platônico e aristotélico na Grécia dos séculos V e IV AEC, 

sendo considerados muitas vezes falaciosos por essas linhas de pensa-
mento. Desta forma, o termo sofismo se refere a quando a estrutura 

foge da lógica tradicional e se obtém uma conclusão falsa.

A água do mar é feita de água e sal
A bolacha de água e sal é feita de água e sal
Logo, a bolacha de água e sal é feita de mar (ou o mar é feito 

de bolacha)
Esta argumentação obviamente é falsa, mas está estruturada 

de forma a parecer verdadeira, principalmente se vista com pressa.
Convidamos você, caro leitor, para refletir sobre outro exemplo 

de sofismo:
Queijo suíço tem buraco
Quanto mais queijo, mais buraco
Quanto mais buraco, menos queijo
Então quanto mais queijo, menos queijo?

LÓGICA SENTENCIAL (OU PROPOSICIONAL). PROPOSI-
ÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS. TABELAS-VERDADE. LEIS DE 
DE MORGAN.

A lógica proposicional é baseada justamente nas proposições 
e suas relações. Podemos ter dois tipos de proposições, simples ou 
composta.

Em geral, uma proposição simples não utiliza conectivos (e; ou; 
se; se, e somente se). Enquanto a proposição composta são duas ou 
mais proposições (simples) ligadas através destes conectivos.

Mas às vezes uma proposição composta é de difícil análise. 
“Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”.  Se Carlos não 
for professor e a moeda do Brasil for o real, a proposição composta 
é verdadeira ou falsa? Temos uma proposição verdadeira e falsa? 
Como podemos lidar com isso?

A melhor maneira de analisar estas proposições compostas é 
através de tabelas-verdades.

A tabela verdade é montada com todas as possibilidades que 
uma proposição pode assumir e suas combinações. Se quiséssemos 
saber sobre uma proposição e sua negativa, teríamos a seguinte 
tabela verdade:

p ~p

V F

F V

A tabela verdade de uma conjunção (p ^ q) é a seguinte:

p q p ^ q

V V V

V F F

F V F

F F F
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Podemos encontrar o mmc de dois números através da 
decomposição por números primos destes números. Vejamos:

Quero encontrar o MMC entre 8 e 242:

Fonte: autor

Assim, MMC(8; 242) = 968.
Notemos que estamos dividindo os valores por números 

primos quando possível. Na coluna da esquerda temos os números 
que estamos dividindo até chegarmos a um (1). Enquanto isso, 
na direita estamos dividindo por números primos. Repare que na 
segunda e na terceira linha (de cima para baixo), não é possível 
dividir 121 por 2, então copiamos o número embaixo. Por fim, após 
decompor o número, multiplicamos os valores. Assim, MMC(8; 242) 
= 2 x 2 x 2 x 11 x 11 = 968.

MDC: Máximo Divisor Comum: maior número que divide 
ambos os números

Para achar o MDC entre dois números, o jeito mais simples é 
montar quais são seus divisores:

mdc(25;80) =  
25 = 1; 5; 25
80 = 1; 2; 4; 5; 8; 10; 20; 40; 80

O maior número que aparece em ambos é o número 5, assim, 
o mdc(25;80)=5

— Média
Existem vários tipos de cálculos de média, onde vemos qual 

característica queremos extrair da análise estatística, no entanto, 
alguns são mais úteis para certas ocasiões do que outras.

A média mais comumente usada é a média aritmética, onde a 
característica preservada é justamente a soma.

Na média aritmética iremos somar todos os termos e então 
dividir pelo número de elementos somados.

Exemplo: a média entre 5; 7; 12 e 3 será a soma destes valores: 
5 + 7 + 12 + 3 = 27

Dividido pelo número de elementos: 4
Assim, a média será 27/4 = 6,75

— Geometria

Formas de polígono

Número de lados Nome

3 Triângulo

4 Quadrado (se forem todos os lados iguais)
Retângulo (se os lados forem dois a dois 

iguais)
Quadrilátero (independe do tamanho dos 

lados6)

5 Pentágono

6 Hexágono

7 Heptágono

8 Octógono

9 Eneágono

10 Decágono

11 Undecágono

12 Dodecágono

13 Tridecágono

… …

20 Icoságono

Três conceitos importantes e centrais em geometria são o de 
perímetro, área e volume.

O perímetro é a soma de todos os lados de uma figura 
geométrica. 

Por exemplo, qual o perímetro de um quadrado de lado 3? 
Como o quadrado tem quatro lados e todos eles são iguais, temos 
então que o perímetro será 3 + 3 + 3+ 3 = 4 x 3 = 12.

Já a área é quanto a figura ocupa de espaço bidimensional. 
Cada figura possui uma equação específica para seu cálculo de área, 
como vemos na tabela a seguir:

Nome Área

Quadrado (lado)²

Retângulo base x altura

Losango (Diagonal maior x diagonal menor)/2

Paralelogramo base x altura

Trapézio [(Base maior x base menor) x altura] / 2

Círculo π.raio² = πr²

6  Note que todo quadrado é um retângulo (pois tem os lados dois a 
dois iguais), mas nem todo retângulo é um quadrado. Da mesma for-

ma, todo quadrado e todo retângulo são quadriláteros, mas nem todo 
quadrilátero é um quadrado ou retângulo.


